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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WESLEY RODRIGUES SALDANHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus e manteve a
prisão cautelar do agravante pelo delito de tráfico de drogas.
2. O Tribunal estadual decretou a prisão cautelar do paciente com base na gravidade concreta da
conduta e na possibilidade de reiteração delitiva, considerando o histórico criminal do réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é justificada
pela gravidade concreta do delito de tráfico de drogas e pela possibilidade de reiteração delitiva,
mesmo diante de condições pessoais favoráveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva está suficientemente motivada na garantia da ordem pública,
considerando a reiterada conduta delitiva do agravante, que possui condenação definitiva por
crime contra o patrimônio e foi preso em flagrante transportando 2.200g de maconha.
5. A persistência do agente na prática criminosa e a expressiva quantidade de droga apreendida
justificam a decretação da prisão preventiva, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, que considera a periculosidade social e o comprometimento da ordem pública.
6. O fato de o réu possuir condições pessoais favoráveis não impede a decretação de sua prisão
preventiva, quando comprovada sua imprescindibilidade nos termos do art. 312 do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta do delito e pela
possibilidade de reiteração delitiva. 2. Condições pessoais favoráveis não impedem a decretação
da prisão preventiva quando comprovada sua imprescindibilidade".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, RHC 118.027/AL, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,Jurisprudência relevante citada: 
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Quinta Turma, julgado em 08.10.2019; STJ, AgRg no RHC 202.811/CE, Rel. Min. Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 05.03.2025; STJ, AgRg no RHC 204.865/RJ, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 19.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator

Documento eletrônico VDA48641347 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 02/07/2025 06:18:28
Publicação no DJEN/CNJ de 04/07/2025. Código de Controle do Documento: 9dc9e7c9-d0e0-4fae-9189-89241d456de7



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1003146 - AL (2025/0169630-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WESLEY RODRIGUES SALDANHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus e manteve a
prisão cautelar do agravante pelo delito de tráfico de drogas.

2. O Tribunal estadual decretou a prisão cautelar do paciente com base na gravidade concreta da
conduta e na possibilidade de reiteração delitiva, considerando o histórico criminal do réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante é justificada
pela gravidade concreta do delito de tráfico de drogas e pela possibilidade de reiteração delitiva,
mesmo diante de condições pessoais favoráveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A prisão preventiva está suficientemente motivada na garantia da ordem pública,
considerando a reiterada conduta delitiva do agravante, que possui condenação definitiva por
crime contra o patrimônio e foi preso em flagrante transportando 2.200g de maconha.

5. A persistência do agente na prática criminosa e a expressiva quantidade de droga apreendida
justificam a decretação da prisão preventiva, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, que considera a periculosidade social e o comprometimento da ordem pública.
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6. O fato de o réu possuir condições pessoais favoráveis não impede a decretação de sua prisão
preventiva, quando comprovada sua imprescindibilidade nos termos do art. 312 do CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso improvido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela gravidade concreta do delito e pela
possibilidade de reiteração delitiva. 2. Condições pessoais favoráveis não impedem a decretação
da prisão preventiva quando comprovada sua imprescindibilidade".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, RHC 118.027/AL, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 08.10.2019; STJ, AgRg no RHC 202.811/CE, Rel. Min. Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 05.03.2025; STJ, AgRg no RHC 204.865/RJ, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de 19.02.2025.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WESLEY RODRIGUES SALDANHA
 de decisão na qual não conheci do  e mantive sua prisão cautelar pelo delito dehabeas corpus -
tráfico de drogas.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

O Tribunal estadual decretou a prisão cautelar do paciente sob a seguinte motivação:

 
14. In casu, em que pese o fundamento utilizado pelo juízo a quo, ao consignar que
"não há outras ações penais em curso em desfavor do réu, nesse passo, reputo
necessária a concessão da liberdade provisória em favor de WESLEY RODRIGUES
SALDANHA,(...)", constata-se que a prisão em flagrante do recorrido ocorreu em
virtude do cumprimento de mandado de prisão expedido pela 2ª Vara de Execução
Penal de Manaus/AM, vejamos a denuncia:

No dia 05 de novembro de 2024, no Aeroporto Zumbi dos Palmares, em Rio Largo
/AL, o denunciado foi preso em flagrante por trazer entorpecentes consigo sem
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autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar para fins ce
comercialização. Segundo o relato do condutor, a equipe da Polícia Federal estava
aguardando o pouso do voo do suspeito para prisão em virtude de cumprimento de
mandado de prisão, quando ao realizar a revista pessoal foi verificado que o abordado
possuía um volume indevido nas pernas, tratando-se de 2.200 (duas mil e duzentos)
gramas de substância aparentando ser maconha.

15. Nesse sentido, dado o histórico criminal do réu, levando em consideração a
propensão à reiteração delituosa, as medidas cautelares alternativas e previstas no art.
319 do CPP, se mostram insuficientes.
[...] 20. A prisão em flagrante do recorrente foi convertida em prisão preventiva em
16 de novembro de 2024, ocorre que, da data em que a prisão preventiva foi
decretada, para o momento em que foi concedida a liberdade provisória não houve
alterações fáticas, nem tão pouco mudanças nos elementos argumentativos que
fundamentaram o decreto de prisão.
[...] Assim, considerando a gravidade em concreto da conduta (tráfico de drogas entre
Estados da Federação) e, tendo em vista que há nos autos informações de que o
recorrido já fora condenado por um crime contra o patrimônio, no Estado do
Amazonas (no qual cumpre pena em razão do processo n. 5002171-
14.2024.8.04.0001 - 2ª Vara de Execução Penal de Manaus - e que ensejou o presente
flagrante), por medida de cautela, e em atendimento a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça entendo, que revela-se necessária a decretação de prisão
preventiva, ante a manifesta possibilidade de reiteração delitiva e, principalmente,
ante a impossibilidade de garantia da ordem pública apenas mediantes as medidas
cautelares.
 

No caso, observa-se que a custódia cautelar está suficientemente motivada na
garantia da ordem pública, haja vista a reiterada conduta delitiva do ora agravante - pois ele tem
condenação definitiva em outro Estado da federação, por crime contra o patrimônio, e voltou a
ser preso em flagrante, fazendo o transporte aéreo de 2.200g de maconha.

Dessarte, segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos
termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e
compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , D Je ).8/10/2019 14/10/2019

No mesmo sentido: AgRg no RHC n. 202.811/CE, relator Ministro Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .5/3/2025 12/3/2025

Anote-se, ainda, que o fato de o réu possuir condições pessoais favoráveis, por si só,
não impede a decretação de sua prisão preventiva, quando comprovada a sua imprescindibilidade
nos termos do art. 312 do CPP, consoante pacífico entendimento desta Corte: (AgRg no RHC n.
204.865/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de  ; AgRg no19/2/2025
HC n. 964.753/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
Tjsp), Sexta Turma, DJEN de ).6/3/2025
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Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.003.146 / AL
Número Registro: 2025/0169630-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07006234520248020068 129712024 7006234520248020068

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
PACIENTE : WESLEY RODRIGUES SALDANHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY RODRIGUES SALDANHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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